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Existem múltiplas dimensões que exercem influência
sobre a definição e resultados das política de compras do
setor público: ao nível da firma, do setor, do país e do
cenário internacional. Ao nível da firma estatal - ou entidade
pública em geral - as estratégias de compras se articulam
com outras esferas de suas atividades: política de controle
de qualidade, estratégias tecnológicas, métodos de gestão e
organização da produção, administração financeira, etc. As
estratégias competitivas das firmas estatais não são compar-
timentos isolados; pelo contrário, estão - ou deveriam estar
- interligadas por uma visão estratégica global.
Ao nível setorial, as políticas de compras do Estado
dependem das características que definem a estrutura do
mercado dos setores fornecedores de insumos, equipamen-
tos e serviços, tais como a tecnologia, as barreiras à entra-
da, o número de firmas, as curvas de custo, o ritmo do
progresso técnico, o grau de verticalização, etc. Estas carac-
terísticas imprimem diferentes dinâmicas ao comportamento
das indústrias, dentro das quais as compras do governo,
sobretudo quando utilizadas como instrumento de política
industrial, devem se inserir.
Ao nível sistêmico, o poder de compras do Estado é
condicionado pelas políticas macroeconômicas, pela estrutu-
ra financeira do Governo, pelas políticas tarifárias, industrial,
tecnológica e comercial, pelo balanço de pagamentos, etc.
Por exemplo, crises cambiais podem - e já o fizeram no
passado - impor imperativos sobre a natureza e o alvo das
compras estatais.
Finalmente, a conjuntura internacional também co-de-
termina a política de compras governamental, na medida em
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que as transformações nas indústrias e legislações internaci-
onais impõem limites - ou oportunidades - para a utilização
do poder de compra dos Estados. As recentes mudança no GATT são uma prova desses argumentos.
Entretanto, as relações acima esboçadas não são“Unidirecionais. Ao contrário, a política de compras do Estado
pode ser um princípio ativo na definição da competitividadedas firmas, das indústrias e do país. O reconhecimento da
pras público remete à questão
importância do poder de com
de comoutilizá-lo com eficiência, ou seja, para os problemasligados: a) à definição dos objetivos, motivos e circunstân-cias que orientam a sua utilização e b) aos instrumentos queo viabilizam, respeitando a coerência entre meios e fins.
Este artigo está dividido em quatro seções. Na primeiraseção, discorremos sobre a racionalização do poder de com-pras do Estado, segundo dois eixos básicos: seus objetivos
e instrumentos de implantação. Na segunda seção, apresen-
tamos o cenário internacional, através do exame da legisla-ção internacional e de alguns exemplos de política de com-pras retirados da experiência mundial. Na terceira seção, aexperiência recente brasileira, tanto no âmbito dos órgãos daadministração direta e indireta, como n
estatais, é discutida. Finalmente, a qu
as principais conclusões e reco
políticas públicas.
O nível das empresas
arta seção apresenta
mendações em termos de
Il - Porítica DE Compras DO EstaDO: Aspectos TEóRICOS
O uso do poder de compras público eligado ao próprio papel do Estadodade em geral. Portanto,
Estado e as formas de intervenção se modificam, dado asmudanças no ambiente tecnológico, econômico e regulatório,tanto no nível nacional, como no internacional, os objetivos
6
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e os modos de implementação do poder de compras do
governo também sofrem alterações.
Quando as funções do Estado passaram a incorporar
outras áreas de atuação, surgiram novos espaços- e critérios
de validação - para o uso de seu poder de compra. Ao se
responsabilizar pela estabilidade macroeconômica, bem-estar
social ou crescimento econômico, potencializou sua face de
agente demandante de bens e serviços na economia, inclu-
sive enquanto produtor (empresas estatais): o Estado, direta
ou indiretamente, ocupa uma posição de destaque nas com-
pras de equipamentos, medicamentos, insumos siderúrgicos,
materiais e serviços de construção, etc.
As recentes transformações econômicas e tecnológicas
no cenário mundial determinaram, contudo, a necessidade de
reestruturação das funções e formas de intervenção estatal.
Particularmente relevante, no mundo atual, é o Papel do
Estado como indutor de desenvolvimento econômico, coor-
denador das diferentes estratégias empresariais e promotor
da competitividade das firmas, setores e do país, funções
exercidas através do exercício de políticas industriais,
tecnológicas, comerciais, macroeconômicas e sociais
(Coutinho e Ferraz, 1994).
A reconstrução do Estado em novas bases, com recu-
peração de sua capacidade ordenadora, constitui condição
essencial para sustentar o desenvolvimento competitivo. O
principal papel do Estado no desenvolvimento competitivo,
dentro desse contexto, é o de promotor da competitividade
em todas as suas dimensões: sistêmica, empresarial e
setorial.
O novo estilo de planejamento, coordenação e interven-
cão do Estado moderno deve pautar-se pelos critérios de
transparência, participação e parceria (Coutinho e Ferraz,
1994). Os objetivos, cenários, hipótese, metas, meios, polí-
ticas, etc. devem ser amplamente discutidos e consensados
pelos atores relevantes em fóruns representativos: o Estado
7
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também deve exercer seu papel de coordenador das ativida-des econômicas, evitando que ações individuais, resultantesdo processo competitivo
Por exemplo, no atual ambiente combito é crescentemente global,
importância estratégica na co(Porter, 1990). A questão da
mente, da capacitação tecnológi
petitivo, cujo âm-
a tecnologia tem adquirido
mpetição entre as nações
competitividade e, especial-
ca dos agentes econômicos,
- entre as entidades que com-poem o sistema nacional de inovação! , inclusive os órgãosde governo (Dahiman e Frischtak, 1990).
Como conse
senvolvid
políticas tecnológicas indutoras da capacitação tecnológicado setor produtivo privado. O poder de compra estatal, nestecontexto, é um importante instrumento de política, comodemonstram vários casos no cenário internacional (Geroski,1990). São exemplos bem sucedidos - e conhecidos - deemprego da política de compras, como método de estímuloà pesquisa e desenvolvimento (P&D) privado e difusão denovas tecnologias, os casos das indústrias de computadores,semicondutores e aeronáutica nos E.U.A.
No Brasil, esses argumentos tornam-se ainda mais im-portantes, dadas as assimetrias verificadas no sistema naci-
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A utilização do poder de compra como instrumento de
política industrial e tecnológica não se limita, contudo, ao
universo das novas tecnologias. Seu uso pode ser e o94)
promoção da competitividade da economia trossas, as
quando empregado, por exemplo, como veículo de di são
de normas de qualidade, normalização de produtos serve
cos, disseminação de informações e estabilização da de mM
da para micro e pequenas empresas. Trata-se, portanto, a
utilização do poder de compra como instrumento au
capacitação tecnológica, qualidade e produtividade (Cou
e Ferraz, 1994).
O reconhecimento dessas outras dimensões - objetivos
- relativas à política de compras do governo implica a inc v
ão, em alguns casos, de critérios de validação para seu us
ae ã baseados exclusivamente nas regras puras de
mercado, tais como o desenvolvimento de tecnologia nacio-
nal, o up-grading tecnológico e/ou gerencia! de empresas
instaladas no país, a geração e difusão de àdechi dades
tecido econômico e a internalização/promoção de ativi
que gerem externalidades positivas.
Evidentemente, não se trata de renegar a mportânea
da busca de menor preço, melhor qualidade, etc. através do
emprego das forças de mercado. De fato, os principios a
concorrência e da transparência devem nortear, como1 are
geral, a política de compra do Estado. A questão res e, ne
verdade, na existência de oportunidades para a aplicação de
diretrizes de cunho cooperativo e, portanto, na dosagem de
competição e cooperação envolvida na política de comp
do Estado.
Tendo em vista as novas condições de contorno que
regulam as atividades econômicas, O Fótaco deveprocua
desenvolver e/ou adequar os métodos de e etivas Seu
poder de compra - por exemplo, criando novas orma .
relacionamento com seus fornecedores - standoospos
objetivos que guiam sua política de compras. Esses objetiv
9
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devem, por sua vez, estar balizados por políticas econômicasclaramente definidas: o poder de compras é, evidentemente,"Somente um instrumento.
Basicamente, os objetivos da política de compras são:
a) adquirir, de modo eficiente, insumos e componentes ne-cessários à execução das atividades do Estado em todas as
suas dimensões (autarquias, entidades federais, estaduais,municipais e empresas estatais); b) agir como instrumento de
efetivação de políticas industriais e tecnológicas; c) servircomo meio para a consecução de outras medidas de políticaeconômica, tais como diminuir os gastos do governo; ed) instrumentalizar políticas de cunho social, tais como dis-tribuiçã i ê Õ
a ção de Medicamentos à populações carentes ou promo-ção da qualificação da força de trabalho.
Esses objetivos, por sua vez, como já observado, de-vem estar norteados pela busca do desenvolvimento compe-titivo. Mesmo as políticas de cunho social são instrumentais
à promoção da competitividade. A construção da
competitividade não pode prescindir de fundamentos sociais
(Coutinho e Ferraz, 1994), como educação básicauniversalizada, elevada qualificação da mão-de-obra ou quais-quer outros elementos que gerem um mínimo de equidade na
sociedade.
Finalmente, independente das orientações que dirigemseu emprego, o próprio instrumento pode - e deve - ser
aperfeiçoado. Trata-se da promoção da racionalização dos
procedimentos operacionais (métodos gerenciais, rotinas,
regras de decisão etc.) que canalizam os recursos públicos
para a aquisição de bens e serviços.
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HH - A ExperiÊNCIA INTERNACIONAL
Do ponto de vista da legislação internacional, o poder
de compra do Estado segue as restrições impostas pelo
GATT, especificamente a partir do Acordo sobre Compras
Governamentais firmado na Rodada Tóquio no final dos anos
setenta”. Embora não haja um número expressivo de países
signatários, o seu peso é bastante relevante”, pois encon-
tram-se aí os principais países, incluindo os Estados Unidos,
a Comunidade Européia, o Japão e outros*.
O acordo apresenta como objetivo primordial o
enquadramento das compras governamentais nas propostas
de aumento da liberalização e consequente expansão do
comércio internacional, vale dizer, visa a diminuição do poder
discricionário dos governos nacionais na definição de suas
compras”, inibindo o privilégio geralmente conferido às fir-
masnacionais para o fornecimento de bens e servicos. Neste
sentido, o acordo prevê a utilização do processo de concor-
rência aberta, sob a forma delicitação, como o procedimento
usual de determinação dos fornecedores dos governos. Como
as compras não são uniformes, dependendo do tipo de bem
ou serviço a que se refere, estão previstas três formas de
licitação: as licitações públicas, abertas a qualquer interessa-
do; as licitações seletivas, com participantes convidados, em
geral quando as compras são relacionadas a produtos ou
serviços mais específicos; e a contratação direta, com nego-
ciação mais estreita com cada fornecedor:*.
Deve-se observar, no entanto, que a despeito da impor-
tância do acordo no sentido de abrir mercados anteriormente
fechados, existem várias brechas legais para a discriminação
de fornecedores sem observância do processo concorrencial
focalizado, permitindo privilégios, em maior ou menor grau,
para fornecedores locais.
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O caso mais estudado e, por isso mesmo, mais citadona literatura sobre a utilização do poder de compras é oamericano. De uma maneira geral, a concorrência é colocadacomo a forma natural de definição de fornecedores (USCode, Title 41). No entanto, em diversas situações, é admi-tido o processo não concorrencial e discriminatório de forne-cedores estrangeiros. Neste caso
O Buy American Act
apenas serão objeto de com
Os produtos de origem ame
americanos (mais que 50%
ressalvar, todavia, que este
(1933), por um lado, define que
pra das agências governamentais
ricana e constituídos de insumos
dos custo de produção). Deve-se
ato pode deixar de ser aplicado
levado, por problemas de quan-+ OU quando seu uso for verificado fora dos. , conflito com a rodada Tóquio doGATT icação fi restrita apenas às agências não
r de 1988, 0 Buy American Act
ilizado como forma de pressão
ovam obstáculos à compra, por
tos estrangeiros.
vem sendo amplamente ut
para que outros países rem
parte do governo, de produ
O Small Business Act é basicamente utilizado comoinstrumento de incentivo às Pequenas empresas nacionais.Algumas compras, então, são reservadas às pequenas em-presas - compras inferiores ou iguais a US$ 25 mil, determi-nados tipos de produtos e serviços, como engenharia e ar-Quitetura, e favorecimento de minorias .
» tanto pelo seu peSO significativo no total dasCompras Governamentais de máqUinas e equipamentos (95%
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no final dos anos 80), quanto pela sua relevância neindução
da busca de novas tecnologias” - as compras nu ! e
geral, são realizadas a partir de programas de ongo prazo,
envolvendo vários estágios do processo de geraçãocenovas
produtos. Ademais, há garantia de fornecimento c pinta
dos produtos desenvolvidos, estimulando não só a cs
novas tecnologias, mas sua produção e aperfeicoam
envolvidos.
Na União Européia, as compras dos governos nao
nais? estão basicamente definidas a partir dos termos previ
do do GATT, utilizando-se desta forma o proce
os a aa rto, o procedimento restrito e o procedimento
Uniao substancialmente coincidentes com aormasde
licitação previstas no Acordo de Compras rd : nição
As compras são efetivamente decididas a partir a ef É
d ta mais vantajosa, o que inclui várias dimensões e
a propos custo, o prazo de entrega, a qualidade, o
ar mentodas especificações e normas constantes nos
enquadram ecíficos e no acompanhamento do fornecimento
códigos davenda (como garantia, acompanhamento técnicoa par
e outros).
No entanto, ainda que se tomem como reroencie estes
procedimentosliberalizantes previstos no acordo: po em ser
mencionadas várias exceções importantes que à rem p co
relevante para o uso discriminatório do poder de compradi
Estado. Casos particulares enquadram-se resta q Estão,
como as obras públicas, setores de água e te doomunica
ções, cujos valores mínimos para a necessidade eia o
ultrapassam de forma significativa os paores no ma E
além disso, respondem a normas específicas, da as
vância no que se refere às compras governamentais.
De acordo com Guimarães q 995), estasnormasespe
cíficas garantem, via de regra, vatamento serminátório
contra fornecedores de países que não tenham estabelecido
acordos com a Comunidade Européia, asseguran
InstiTUTO DE Economia INDUSTRIAL . UFRJ
reciproco às compras do setor público. Se a proporção de
“elementos europeus for inferior a 50%, a oferta pode ser
rejeitada; a preferência será dada a ofertas equivalentes cuja
proporção de elementos europeus seja ao menos igual a
50% se a diferença dos preços não ultrapassar 3%” (pp 14).
O autor complementa ainda, no que diz respeito ao privilégio
de fornecimento nacional, que “estudo realizado no final dos
anos oitenta - embora não tenha identificado a existência de
políticas que privilegiem oficialmente fornecedores nacionais
nos diferentes países da comunidade- reconheceu, no entan-
to, a presença de fortes pressões de ordem administrativa,
é mesmo psicológica, nesta direção” (pp 14 e 15).
A margem de manobra permitida pela caracterização
destes casos especiais mostra-se, então, significativa, confe-
rindo ao poder de compras dos governos da União Européia,
apesar de enquadrado no processo liberalizante previsto no
acordo do GATT, um direcionamento não isento de privilégi-
OS a empresas nacionais.
No Japão, da mesma forma, apesar de as compras
governamentais estarem submetidas às normas e mecanis-
mos do Acordo sobre Compras Governamentais, este poder
de compra representa um dos principais instrumentos de
política industrial e tecnológica do país, com claro privilégio
aos produtores nacionais. O caso é bastante peculiar. Não há
qualquer legislação específica sobre o assunto (a não ser O
próprio acordo internacional, que inclui parcela relevan
te do
total das compras do governo) que confira efeti
vamente uma
discriminação sobre os concorrentes
estrangeiros'?, obser-
vando-se as licitações abertas, licitações
seletivas e
contratação direta, respaldadas pelo acordo. No
entanto,
aspectos culturais"! e institucionais!'? fundamentam a prefe-
rência pelo fornecimento doméstico. O resultado é um rele-
vante privilégio informal para as empresas nacionais no que
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Neste contexto, observa-se que os fornecedores es-
trangeiros têm participação muito reduzida nas compras do
governo japonês''. Dentre os aspectos gerais que explicam
este fato, podem-se destacar (a) o grande volume de com-
pras de pequeno valor (mais da metade do total), isentas,
portanto, do procedimento indicado pelo acordo; e (b) a
utilização em escala relevante do procedimento de
contratação direta, como no caso da indústria de computa-
dores, exemplar neste sentido, e em outras indústrias de alta
tecnologia, como as telecomunicações (mais de 1/5 do total
das compras de agências incluídas no acordo GATT).
Nesta última, deve-se salientar alguns problemas e
entraves reclamados pelos concorrentes estrangeiros quanto
aos procedimentos de definição de fornecedores da Nippon
Telephone and Telegraph (NTT), principalmente os Estados
Unidos, como (a) o artifício de especificações e normas téc-
nicas pré-determinando preferência aos produtos japoneses;
(b) propostas avaliadas sem critérios claros; (c)
desconsideração efetiva de protestos relativos aos resulta-
dos das concorrências; e (d) não divulgação de intenções de
compras futuras em tempo hábil para preparação de propos-
tas competitivas".
Assim como ocorre nos outros países abordados, o
governo japonês se utiliza de folgas do acordo para utilizar
seu poder de compra de forma discricionária, ainda que isto
possa ser verificado em maior proporção - o que é uma
característica marcante do modelo de desenvolvimento do
Japão.
A prática de compras governamentais da Coréia não
difere, em substância, da prevista pelo acordo GATT (sua
adesão ao acordo está datada para 1997). As compras dos
governos locais e do governo central são, em grande parte,
realizadas pelo Escritório de Compras.
É
A licitação aberta!” é o mecanismo básico para defini-
ção dos fornecedores, embora esta prática represente, em
15
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última instância, menos de 30%
governo. Como nos casos anterior
de instrumentos de escape que ac
tica, a maior parcela da atividade
tais. Neste sentido, pode-se obser
metade das compras do governo
mente, sem processo licitatório a
do total das compras do
es, verifica-se a utilização
abam englobando, na prá-
de compras governamen-
var que aproximadamente
coreano é realizada direta-
berto (concorrencial).
Uma prática importante adotada
com sucesso na indução de busca
econômica das firmas nacionais,
prévio dos planos de compra a m
estimulou, ao mesmo tempo,




édio prazo. Este recurso
(a) o investimento de novos
tecnologia; e (b) esforços dede firmas nacionais buscan-do adequar-se às normas e especificações exigidas para aten-dimento da demanda governamental. Os Setores deinformática de telecomunicações observaram significativoavanço no país por conta desta
coreano, contando inclusive co
governamentais.
A indicação, como é
de compra do Estado na €
como fator de estímulo aos
possível notar, é de que o poderoréia é tendencialmente Utilizadoprodutores nacionais, exercendo
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- ee: Ami i s naci-estímulo à capacitação técnico-econômica de firmaO e
onais.
IV - A Experiência BRASILEIRA RECENTE
A política de compras governamentais, no Brasil, encai-
os preceitos gerais da política industrial adotada no
va : as diversas fases. E assim que, durante o período
Di uu Wigado do processo de substituição de importações,
cobr tudoa partir do Il PND, as compras do Estado foram
carter te viesadas para a constituição de um parque indus-
mais integrado, sobressaindo-se aía atuação das empre-
is. No entorno de uma política industrial super
en 216.estatals como a Petrobrás, a Telebrás e a Eletrobrás
osemo: ah ram importante papel de indução de investimen-
eee sem conta de um sistema de suprimento nacio-
nal micipalmente no setor de bens de capital sob encomen-nal,
da.
Atualmente, dada a estagnação do processo de indus-
ializacção marcado pela substituição de importações, e os
tratos inhos sugeridos para a participação do Estado na
mia m suas várias dimensões, a política de compras
amam tais é destacada como parte integrante de uma
ler de prioridades, relacionadas ao aumento e
nova df tento da capacitação técnico-econômica das firmas.
Nestesentido segundo Guimarães (1995b), “a nova política
Edustrial e de comércio exterior definida no início do ser
no Collor [implica umal ruptura com o padrão de polí Ic
industrial vigente nas décadas anteriores, ao deslocar o eixo
de preocupação da expansão da capacidade produti-
central uestão da competitividade”, inserindo a utilização
acompras do Estado a partir do “estabelecimento dea
17
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especificações de materiais e equipamentos em padrões in-
ternacionais;, geração de demanda para os setores
tecnológicos de ponta e promoção de projetos de pesquisa
com participação pública e privada” (pp 4 e 7). A seguir,
serão apresentadas as principais funções de compra do Es-
tado brasileiro, no que se refere à administração direta e
indireta e às empresas estatais.
IV.1 - Apministração DIRETA E INDIRETA
O valor das compras de bens e serviços pela adminis-tração pública federal, independentemente das empresasestatais, é bastante elevado, representando bilhões de reaispor ano. Esse poder é tão elevado que,
privatização de toda as empresas estatais, ain





Deve-se assinalar a ausência com
compras, durante muito tempo, na ad
Essa política restringia-se à observânci
impostos pela Legislação, o que aca
sua principal proposta, a de evitar a




tica de compras, não foi objnão podia ser funcional nem para o Estadodiminuir gastos, facilitar controles, etc,tria, no sentido de criar Para esta condicõ Voitivi Gescompetitividade, entre as quais, uma de Minimas de
escala por produto,
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Entretanto, algunsaAF]é emprática
pea
Secretaria de Administração Federa una
O atá
i mostram que a política de comp
aodemudança. ÂÀ SAE, através do Departamento
O een icos Gerais (DSG), unidade vinculada à Subsecreta
ria
de Normas e Processos Administrativos [SPNA), ca
be coo
denar e supervisionar o Sistema de serviços
(SISG) ue envolve as atividades de serviços gerais dos
eistérios, autarquias e fundações, como, também deem
Iver estudos e formular diretrizes para atuação es
á dos instrumentos é o SIASG - Sistema Integrado
es do Gerais, que busca a informatização desses ser-
e OSIASG já concluiu a construção de três sistemas e
viço implantando na rede de teleprocessamento do
SERPRO “cujo acesso é disponível em qualquer po
nto do
País.
O primeiro, o Sistema de Catálogo Básico de Materiais
icos - SICAT, está em fase de implantação. Objetiva
Oni cão de uma linguagem única de materiais e ser-
e Daadronização de nomenclatura - para a Administração
oa definição de padrões de qualidade para os ma-
Federa serviços adquiridos pelo Governo. Um grupo de
pal ; foi constituído em novembro deste ano, pela SAF,
irabeiho ticipação dos Ministérios Militares, de empresas
com e a de diversos Ministérios civis, para viabilizar a
eantação definitiva do SICAT. O “Federal Supply
Classification” serve de base para esse Sistema.
O segundo é o Sistema de cadastro Unificado de For-
dores - SICAF que busca agilizar e desburocratizar os
6 os de cadastramento de fornecedores junto à Admi-
otraçã Federal, tornando disponíveis, para todos os órgão
lériosdo sistema, os materiais e serviços oferecidos pelos
enscedores cadastrados bem como o seu histórico de for-
cimento. O SICAF foi implantado em outubro de 1994.
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O último é o Sistema Integrado de Registro de Preços
- SIREP, que coloca à disposição do gestor público um
referencial de preços praticados e os precos de mercado.
Serve de auxílio aos processoslicitatórios, propiciando infor-
mações sobre preço unitário, quantidade adquirida, local e
data de aquisição, marca do produto, prazo de pagamento,
empresas fornecedoras e outras informações correlatas.
É inegável a importância de tais sistemas para o desen-
volvimento de uma política de compras. São ferramentas
básicas. Segundo a SAF, proporcionarão vários benefícios à
administração pública, dentre os quais: maior eficiência no
planejamento e controle das compras; redução de gastos:
unificação de cadastros de fornecedores, viabilizando o efe-tivo acompanhamento e avaliação do desempenho e perfil
dos fornecedores; adoção de uma linguagem única para aidentificação de materiais e serviços na Administração Fede-
ral; referencial de preços praticados para o Governo e parao mercado; informações gerenciais sobre todos os processosde aquisição do Governo Federal, seja de materiais seja deserviços; produção de informações “on line”, para os órgãosde controles interno e externo, Ainda, a SAF vê como bene-
fício importante a integração desses sistemas com os siste-mas institucionais do Governo-
Federal, o INSS e o FGTS. Esp
sistemas contribuam para o au
Os fornecedores também serão beneficiados por essesistemas. Entre outros benefíci S
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compras. Conforme assinalado, OS instrumen
tos aniocados
são básicos para a implementação dessa polí
tica. pa
zacão de materiais, por exemplo, somente po
derá prospera
seO SICAT for posto em funcionamento. Porém,
para à
consolidação de uma política de compras, há mu
ito a se
feito!º.
IV.2 - EMPRESAS ESTATAIS
O papel desempenhado pelas políticas de suprimento
das estatais, indutor da formação de um parque de fornece
dores nacionais, foi intensificado a partir de meados da dé-
cada de 70, coincidindo com a opção de desenvolvimento
industrial através da complementação do processo de subs-
tituição de importações - o Il PND do governo Geisel.
Entre os objetivos do Il PND estava promovera acele-
ração do desenvolvimento do setor de bens de capital, fun-
damental para a garantia de um desenvolvimento industrial
sustentado. A racionalidade implícita nesse segmento do
programa era a de que, internalizando a produção de bens de
capital, o crescimento pudesse ganhar continuidade sem ser
estrangulado por desequilíbrios na balança comercial. O cho-
que do petróleo - ocorrido pouco depois de definida essa
estratégia, e não a ela antecipado - tornou crítica a situação,
na medida em que a capacidade de importaçãodo país vit-
se substancialmente comprimida. A administração Geisel, no
entanto, optou por não abortar o Programa e, a partir de
1974, intensificou a utilização do setor produtivo estatal
com o intuito de colocar a economia brasileira em marcha
forçada (Castro e Souza, 1985).
As empresas estatais foram, então, utilizadas como
elementos chaves de uma política de industrialização. Atra-
vés de seus investimentos, elas contribuíram, efetivamente,
para a manutenção do nível de atividade econômica, ao
21
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mesmo tempo que propiciaram substancial demanda por bens
de capital produzidos internamente. Cabe salientar o papel
do Sistema NAI (Núcleos de Articulação com a Indústria)
como parte deste programa, aparecendo como um dos me-
canismos mais importantes de ligação empresas estatais/
fornecedores nacionais. A função básica dos NAI concentra-
va-se em manter contínua e antecipadamente informados os
produtores de bens de capital a respeito das características
e quantidades dos equipamentos a serem demandados pelos
programas de investimento das empresas estatais, além de
atuar no sentido de viabilizar maior participação das organi-
zações nacionais de consultoria nos projetos de engenharia
(Alves, 1993).
Apesar desta face de sucesso do programa de indus-
trialização, a excessiva concentração de esforços e tarefas
do setor produtivo estatal tornou o modelo industrial extre-
mamente dependente das ações estatais. A estagnação do
processo de industrialização por substituições de importa-
ções é, em boa medida, consequência da própria redução da
capacidade de financiamento do Estado.
Assim, transformações recentes da economia permiti-ram uma redefinição do papel das compras governamentais.O Estado passa a atuar como coordenador das diferentesestratégias empresariais, objetivando a b
competitividade das firmas. Pode-se obs
a caracterização de uma nova dimensão de política industrial(política industrial versus política de industrialização) em quese insere o poder de compra do Estado?º, É
Usca de ganhos de
ervar, desta forma,
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V - ConcLusões: DIRETRIZES PARA A RACIONALIZAÇÃO DO
Pocer DE Compras No BrasiL.
A década de oitenta assistiu ao esgotamento do mode-
lo de substituição das importações no Brasil, cuja orientação
implicava, em muitos casos, a minimização das preocupa-
cões relativas a custos e preços. A diretriz de privilegiar a
produção nacional, internalizando o fornecimento de diversos
produtos, provocou a construção de padrões de relaciona-
mento, entre as entidades estatais e as firmas fornecedoras,
marcados pela ausência de grandes pressões competitivas.
Como resultado, gerou-se, em parte, uma estrutura produtiva
diversificada, porém ineficiente em vários de seus segmen-
tos.
Com a abertura da economia, a partir do início dos
anos noventa, e com as transformações no próprio ambiente
econômico mundial, a competitividade transforma-se no eixo
central a nortear o processo de reestruturação de firmas e
países. Do ponto de vista do Estado, essas mudanças signi-
ficam a introjeção permanente das metas de promoção da
elevação da qualidade, produtividade, inovatividade e
capacitação tecnológica na ação pública, inclusive no âmbito
de sua política de compras.
De fato, os estudos realizados junto às empresas priva-
das, no Brasil e no exterior, o exame das experiências inter-
nacionais, as transformações no cenário econômico e
tecnológico em escala mundial e a própria redefinição do
papel do Estado na economia apontam para a necessidade de
reestruturação das práticas de compras públicas no País
(Arruda e Fagundes, 1994).
A racionalização da política de compras do Estado bra-
sileiro deveria seguir um conjunto de diretrizes que fosse
capaz de canalizar o poder de compras estatal na direção da
promoção da: a) competitividade (qualidade, produtividade e
23
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inovatividade) do sistema produtivo nacional; e b) transpa-
rência e eficiência - em termos de adequação dos meios aos
fins propostos - no seu uso. Para finalizar este artigo, apre-
sentamos abaixo uma agenda ligada aos objetivos e instru-
mentos que deveriam balizar o uso do poder de compras do
Estado brasileiro.
V1 - Os OBserivos
V.1.1 - Incentivar as Micro E Pequenas EMPRESAS
As micro e pequenas empresas respondem por cerca de
60% do empregos no país e 43% da produção nacional.
Ademais, em alguns casos, contribuem significativamente
para o desenvolvimento da tecnologia nacional. Esses dados
revelam sua força dinamizadora das atividades econômicas,
sobretudo no nível local (BNDES, 1995).
Neste contexto, a política de compras, sobretudo nonível regional e municipal, deve buscar privilegiar as micro epequenas empresas. Compras abaixo de certos limites deve-riam ser, obrigatoriamente, dirigidas para as MPE. Note-seque tal diretriz poderia transformar, também, a política decompras num importante instrumento de desenvolvimentoregional e atenuação de desigualdades Sociais 21,
V.1.2 - Incentivar o INCREMENTO DA QUALIDADEPropuros E Processos DE FornecEDO oRES Nacionais,
O papel das empresas e
do incremento da qualidade d
conhecido. No entanto,
marcada por uma atitud
apesar da existência de
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plo das reuniões de integração do sistema NAI (Núcleos de
Articulação com a Indústria) patrocinadas pela FINEP e do
próprio subprograma V do PBOP, o relacionamento das
empresas estatais com seus fornecedores pautou-se, via de
regra, por especificidades ligadas às decisões de cada em-
presa estatal em particular. Além do mais, uma parte signi-
ficativa do poder de compras do Estado ainda não é utilizada
com esse propósito. As compras da administração direta
federal, estadual e municipal não contam c:. 1 um programa
de indução progressiva de aumento da qualidade de seus
fornecedores.
Dentro da nova política de compras proposta, o Conse-
lho Nacional de Compras Governamentais?? poderia baixar
medidas que induzissem à melhoria da qualidade dos forne-
cedores do setor público. Além de harmonizar a ação da
totalidade das entidades públicas, a nova política de compras
poderia criar normas que dessem preferência, por exemplo,
às empresas com programas de qualidade total ou com
certificação da classe ISO 9.000. Tais empresas poderiam
receber “pontos” extras em processos de licitação públicos,
através da introdução de uma sistemática que conferisse um
forte peso relativo ao item qualidade 23.
V.1.3 - Promover E Apoiar A Inovação E INDUZIR O
AumentTO DA CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA DAS EMPRESAS NacioNAIS.
Como já observado, o governo brasileiro tem um papel-
chave no desenvolvimento da tecnologia nacional, seja atra-
vés de suas instituições (FINEP, CNPQ, etc.), seja por inter-
médio das empresas estatais e seus centros de pesquisa
(CENPES, CEPEL, CPqD, SUTEC, etc.). A iniciativa de promo-
ver a capacitação e o desenvolvimento tecnológico tem tido
origem nas entidades públicas, como demonstram os dados
relativos à participação do Estado nos gastos totais com
P&D no país
25
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A política de compras do Estado é um instrumento
privilegiado de indução à inovatividade e à geração de
capacitação tecnológica das empresas. Sua utilização efici-
ente, no entanto, baseia-se: a) na correta especificação das
necessidades do governo, tendo em vista a definicão de
- parâmetros que guiem os esforços inovativos da empresa
fornecedora; b) no uso de formas contratuais apropriadas.
Particularmente, o emprego de contratos baseados em reem-
bolso de custos com incentivos deve ser ampliado; c) no
comprometimento do governo com o suporte dos programas
“de longo prazo, com o objetivo de conferir credibilidade erecursos ao programa de desenvolvimento tecnológico; e d)no estímulo à concorrência nas fases posteriores aosurgimento da inovação, evitando-se O surgimento de precos
àporosde amaolização das oportunidades tecnológicasuma taxa mais rápida de difusã a
pela sociedade 24, P difusão da inovação
V.1.4 - AmpLiaR A ConcoRrRÊNCIA
! tes. Ness i -




ar, O incremento da concorrênci ão émente, de n a n o é
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empresa, capacidade financeira, etc. Essas caracterís
ticas
são, em muitos casos, importantes para 0 sucesso da empre-
sa num mundo globalizado.
Em segundo lugar, a política de compras não deve dis-
criminar, sistematicamente, contra produtos ou firmas es-
trangeiras, não só como meio de aumentar o grau de com-
petição do sistema econômico, mas também com o objetivo
de não ferir as normas internacionais sobre o tema. À
liberalização das compras estatais é uma tendência mundial,
cujas regras estão sendo incorporadas gradualmente no
âmbito do GATT e outras entidades reguladoras internacio-
nais. O acordo de Compras do GATT, pelo menos do ponto
de vista formal, poderá trazer benefícios em termos da aber-
tura do mercado externo de compras governamentais para
firmas brasileiras
V.1.5 - EstimuLAR A HiERARQUIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO DE
FORNECEDORES.
Neste caso, trata-se da criação de mecanismos setoriais
de estímulo à competitividade, executados ao longo da ca-
deia produtiva, através da redução do número de fornecedo-
res principais. As empresas estatais deveriam relacionar-se
com um número reduzido de fornecedores da cadeia de pro-
dução, que seriam responsáveis pela entrega de sub-siste-
mas ou mesmo produtos e serviços completos **.
A escolha dos fornecedores de primeiro nível pode ser .
feita através de critérios que afiram, de modo ponderado, a
capacidade da empresa em diversas dimensões, tais como:
a) qualidade de produtos e/ou serviços; b) qualidade de pro-
cessos: c) custos e preços: d) capacitação tecnológica; e)
capacidade financeira; f) porte; e g) níveis de exportação.
Note-se que a própria implantação de uma política de
hierarquização pode ser utilizada, indiretamente, como instru-
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mento de geração de incrementos de produtividade e quali-
dade das firmas fornecedora, na medida em que o anúncio
das regras de decisão quanto à escolha dos fornecedores
principais produza pressões competitivas no universo dos
potenciais contratados?.
V.1.6 - Buscar a Construção DE PARCERIAS COOPERATIVAS
COM FORNECEDORES.
A experiência americana em tecnologias de ponta emtodo o pós-guerra e de alguns complexos industriais japone-ses (notadamente O automobilístico) apontam para a impor-tância deste tipo de relacionamento cooperativo para o de-senvolvimento de indústrias e para a competitividade de um
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Com a implantação do SICAT e, posteriormente, de um
sistema único de catalogação de materiais e serviços, envol-
vendo empresas e órgãos do governo, abre-se uma enorme
possibilidade para a padronização de produtos. Trata-se de
eliminar o fornecimento de materiais distintos, que têm por
objetivo satisfazer as mesmas necessidades. Portanto, está
claro que a padronização de produtos depende da prévia
classificação dos materiais.
V.2 - INSTRUMENTOS DE RACIONALIZAÇÃO DAS CompRAS PÚBLICAS.
V.2.1 - Criação DE UM ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE COMPRAS DO GOVERNO EM ÂMBITO
FEDERAL
A complexidade da política de compras do Estado, seu
poder como elemento promotor do desenvolvimento industri-
al e tecnológico e a possibilidade de seu uso indevido, base-
ado em critérios de racionalidade política ou em pressões de
determinados grupos, apontam para a necessidade de cria-
ção de uma agência capaz de coordenar, fiscalizar e elaborar
estratégias gerais que norteiem o emprego do poder de com-
pra estatal: o Conselho Nacional de Compras Governamen-
tais (CNCG). Tal órgão não possuiria poder executivo, de
modo a manter-se a separação entre funções regulatórias e
executivas. Sua principal missão seria montar uma estratégia
geral de compras para o Estado, gerando uma coerência - e,
portanto, sinergias - entre as diversas políticas de compras
dos órgãos, agências, empresas e entidades públicas como
um todo.
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V.2.2 - CLassiricação DOS MATERIAIS
O segundo instrumento é o de padronização de classi-
ficação de materiais, através da formação de um Catálogo deMateriais, que seria para uso de toda a administração públi-ca. Conforme visto, a SAF está implantando sistema - Sis-tema de Catálogo Básico de Materiais e Servicos (SICAT) -que objetiva, além dessa padronização, a definição de pa-drões de qualidade para os materiais e serviços adquiridospelo Governo. O SICAT deve ser implementado tendo emvista o objetivo de, a médio e longo prazos, ter-se no setorpúblico um sistema Único, que sirva tadministração direta, autarquias e fundações, quanto àsempresas estatais e os Ministérios Militares?,
V.2.3- CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES
Recenteme Ari
Eletrobrás, Telebrás CVRD ee catais - Petrobrás,' + EC. - firmaram as bases para
; a permitir i de
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em vista a meta de criação de um cadastro de fornecedores
compartilhado”.
No âmbito da administração federal, foi implantado,
recentemente, pela SAF, o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores (SICAF), que busca agilizar e desburocratizar
os processos de cadastramento de fornecedores, além de
disponibilizar, para todos os órgãos usuários do sistema, as
informações sobre materiais e serviços oferecidos pelos for-
necedores cadastrados*º.
V.2.4 - Sistema DE CONSULTA DE PREÇOS
Faz parte dos instrumentos básicos para o estabeleci-
mento de uma política de compras, o Sistema Integrado de
Registro de Preços (SIREP), que coloca à disposição do
gestor público um referencial de preços praticados junto ao
setor público e no mercado. A SAF está implantando esse
sistema. Independente do estágio em que se encontra, é
importante ter presente o mesmo objetivo assinalado na
descrição dos outros sistemas, qual seja, de procurar montar
um sistema que cubra toda a administração pública, inclusive
as estatais.
V.2.5 - INFORMATIZAÇÃO DAS FUNÇÕES DE COMPRAS DO
EstADO.
As modernas tecnologias de informação (Tl) vêm revo-
lucionando as formas de produzir, organizar e comercializar
produtos e/ou serviços. Atualmente, as TI são “armas com-
petitivas” à disposição das estratégias das empresas
(Fagundes, 1994 e Borrus e Bar, 1989), podendo estar pre-
sentes em todas as etapas da cadeia de valor de uma enti-
dade: produção, finanças, marketing, compras, P&D etc.
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Particularmente, a montagem de redes de comunicacãode dados de longa distância entre as entidades estatais (em-presas e órgãos da administração), seus fornecedores (atuaise potenciais), banco de dados (no País ou no exterior) eOutras instâncias governamentais permitiria: a) descentralizaras atividades de compra, sem perda de controle e coordena-ção. Pelo contrário, o uso de EDI, acompanhado da norma-lização de produtos, viabilizaria uma fiscalização mais efetipor parte do próprio governo ou ou obreds
competição tar, pela via do aumento dapositivos obreDr de barganha do Estado, com efeitosPreço e qualidade dos produtos/servicos
pelo menos ara de dados inclusive no
ofornecimento 3 aquelas firmas diretamente
um import s agências públicas - se trans-
ante Instrumento gerador de
endo benefícios econômicos
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V.2.6 - REENGENHARIA DO SETOR DE COMPRAS
A reengenharia das compras públicas envolve seis di-
mensões, a saber: a) terceirização de serviços; b) realização
de contratos de gestão; c) desenvolvimento de recursos
humanos; d) centralização parcial das compras do governo;
e) formação de “pool” de compras com empresas privadas;
e f) parceria na certificação de fornecedores. Senão, veja-
mos.
Em primeiro lugar, a terceirização de serviços na área
de compras envolve, basicamente, três dimensões, a saber:
a) auditoria, b) consultoria; e c) gestão de contratos. Contra-
tar firmas independentes de auditoria para acompanhamento
e verificação, junto ao contratado, dos compromissos assu-
midos perante o governo, constantes no contrato formulado,
parece ser uma alternativa mais flexível, do ponto de vista
da efetivação de instrumentos de controle e transparência
das aquisições públicas. A utilização dessas empresas pro-
porciona, de um lado, maior transparência nas ações públi-
cas, e, de outro, maior garantia de rigor nas apurações
contábeis.
Seria também interessante considerar-se a hipótese de
terceirização da gerência de compras de algumas entidades
estatais, sobretudo no nível da administração direta e indire-
ta (autarquias). Neste caso, uma vez estabelecida as estra-
tégias de compras, em função de objetivos de política indus-
trial, por exemplo, a administração e efetivação operacional
das compras públicas poderia ficar a cargo de empresas
privadas especializadas. -
Cabe destacar a importância das empresas de
consultoria externa para a montagem das estruturas dos
departamentos de compra e desenvolvimento das estratégias
operacionais. Essas empresas possuem know-how internaci-
onal, dispondo de informações e metodologias de
implementação de rotinas operacionais atualizadas, além de
AA
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contarem com uma ampla ex eriênci
odio
pe a, baseada em casos
documentação minuciosa de pro-manentes etc. — que acarreta um
cedimentos, auditorias per
pesado ônus burocrático?
olver fódade administrativa às em rega taraiotêm maior liber-tratos de gestão N3 Presas estatais, tais como os con-
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mentos: uso de equipamentos de micro-informática, línguas
estrangeiras, firmas e mercados fornecedores de serviços e
produtos, tecnologias, características das necessidades dos
usuários finais, técnicas de negociação e gestão de compras,
etc..
Em quarto lugar, com a implantação dos sistemas aci-
ma descritos, do SICAF, do SICAT e do EDl, entre outros,
a centralização pode voltar a ser instrumento valioso de
política de compras. Note-se que a implementação das
tecnologias de informação, sobretudo os serviços de EDI,
não elimina todos os aspectos da questão de centralização.
Embora a troca eletrônica de informações implique a ausên-
cia de necessidade de centralização física, permanecem as
demandas por centralização do ponto de vista de coordena-
ção, focalização e planejamento das atividades. Por exemplo,
as requisições de matérias de certos órgãos ou entidades
públicas podem ser realizadas de modo descentralizado, mas
a negociação dos contratos de compra deveria ser aglutinada
num órgão central, sob pena de o governo diluir seu poder
de compra ao longo do tempo*. A centralização, enquanto
planejamento, coordenação e gerenciamento das compras,
mas não dos requerimentos dentro do escopo dos contratos,
proporcionaria, portanto, economias de escala, trazendo van-
tagens óbvias. Nesse caso, a utilização dos contratos de
fornecimento de longo prazo com quantidades não
especificadas - “contratos guarda-chuva” — deveriam ser
empregados para formalizar as aquisições públicas.
Em quinto lugar, verifica-se que, em vários casos, a
despeito da magnitude total do valor das compras de entida-.
des públicas, o direcionamento do poder de compras para
inúmeros insumos, peças e componentes, aliado à presençade outras empresas compradoras, tem como resultado a
diluição da capacidade de barganha do governo?. Tal fato
não implica, necessariamente, a redução da importância do
poder de compras do Estado como instrumento indutor de
competitividade no sistema econômico, mas aponta para a
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Noras |
1 O Sistema Nacional de Inovação pode ser definido
como o conjunto de instituições, políticas e seus instrumen-
tos de implementação, que tem por objetivo motivar o
surgimento e a incorporação de inovações tecnológicas na
economia. Ver Nelson, 1993.
2 Até então, as compras governamentais encontravam-
se fora de qualquer restrição legal, possibilitando-se o seu
uso de forma explicitamente discriminatória.
3 Vale salientar, no entanto, que apenas as entidades
governamentais especificadas por cada país signatário são
enquadradas no acordo firmado, o que abre espaço para a
utilização de pelo menos parte das governamentais de forma
discricionária.
4 Ainda que não estejam envolvidos países em desen-
volvimento no acordo, há previsão para que sejam incluídos,
garantindo-lhes inclusive um tratamento especial, mormente
no que se refere à importância das compras governamentais
para o seu processo de desenvolvimento econômico e
tecnológico.
5 As compras contempladas no acordo são as superi-
ores a aproximadamente US$ 93 mil. Ademais, não estão
incluídas no acordo as compras relativas aos ítens de segu-
rança, defesa nacional e armas e material de guerra.
6 Embora o acordo estabeleça uma série de exigências
para a contratação direta, particularmente quando esta é
usada para se evitar o processo de concorrência normal,
existem várias brechas para a utilização de tratamento
discriminatório por parte dos governos, como será visto mais
adiante.
7 As compras militares são responsáveis por 2/3 dos
gastos do governo com P&D e 90% das despesas de
contratação de atividades científicas e tecnológicas.
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8 Superiores a US$ 280 mil ou US$ 188 mil, dcom o bem ou serviço adquirido. é onça
9 No caso das obras públicas, Por exemplo, o limite vaipara aproximadamente US 7 milhões, enquanto nas teleco-municações o valor supera os US$ 800 mil
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regra associado ao esforço de emparelhamento histórico com
as economias avançadas (catch-up)” (pp 3)
17 Suas diversas unidades agiam autonomamente, ten-
do a guiá-las apenas a legislação, o Decreto Lei 2.300/86,
seguido da Lei 8666/93, atualmente em vigor.
18 Além desses sistemas, a SAF está estudando a
possibilidade de padronizar editais de licitação e contratos de
prestação de serviços (manutenção, serviços de engenharia,
etc.). Instruções normativas estão sendo discutidas dentro
do Governo.
19 Por exemplo, em relação à centralização: na admi-
nistração direta ela é desejável, pelo menos a nível de Minis-
térios. Atualmente, apenas o Ministério da Fazenda tem suas
compras centralizadas. Outrossim, não existe uma Comissão
de Compras que discuta, em caráter permanente, o conteúdo
dessa política, quais as prioridades, programas e projetos
desejáveis, de curto, médio e longo prazos, etc. Por fim, em
relação às práticas enxutas de compras, aplicadas de manei-
ra diferenciada pelas empresas analisadas por este trabalho,
inclusive as estatais nacionais, não se vislumbra, nem a
médio prazo, a utilização das mesmas pela administração
pública brasileira.
20 A Petrobrás é um exemplo sólido desta guinada na
utilização do poder de compras. Transformações recentes da
política de suprimento da empresa (implementadas no início
de 1994), indicam um claro direcionamento em busca de
aumentos de produtividade e competitividade, a partir de
reduções de custo de fornecimento, incremento de qualida-
de, formação de parcerias e outras dimensões associadas a
práticas modernas de gestão empresarial.
21 A criação de um espaço cativo para as MPE nas
compras públicas seria efetivada pelo desenvolvimento de
regras especiais, a exemplo do Small American Act dos
E.U.A.. Essas regras deveriam ter como objetivo simplificar
a legislação e as normas administrativas dos processos
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licitatórios, facilitando o acesso das micro e pequenas em-Presas ao universo das compras públicas.
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so licitatório à capacidade produti
empresas.
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gislação sobre o proces-
va e financeira dessas
o 22 Orgão a ser criado, com o objetivo de planejar apolítica de compras. Ver item abaixo.
23 Note-se, finalmente, ue as ipelo BNDES, no to q medidas adotadascante às condições de apoio às firmas
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de utilização da política de compras na área da promoção da
capacidade inovativa das empresas brasileiras. Dada a au-
sência de orçamentos significativos para o setor militar, o
avanço da privatização exigirá a construção de outras vias
(programas) para o emprego do poder de compras estatal no
campo da inovação.
25 Essa estratégia já está presente ou em fase de
implantação em várias firmas privadas, líderes de seus seg-
mento de atividade no Brasil ou no exteriur, tais como a
Toyota, GM/Europa, CSN e IBM
26 Evidentemente, a hierarquização e a contratação de
produtos na forma de sub-sistemas implica a prévia análise
dos requerimentos de materiais e serviços do governo em
todas as suas dimensões. Essa análise, fundamental para a
definição dos tipos de fornecedores e mesmo para a identi-
ficação dos produtos/serviços passíveis de serem entregues
“por inteiro”, pressupõe, por sua vez, a existência de um
trabalho de classificação uniforme de materiais e
cadastramento de fornecedores potenciais.
27 Por outro lado, o estreitamento de relações entre
agências públicas e empresas privadas oferece também ris-
cos para o desenvolvimento industrial. A formação de “anéis
burocráticos” no relacionamento com fornecedores pode
engessar a estrutura industrial, entravando a concorrência e
O surgimento de novos participantes. Para evitar esse proble-
ma, seria importante limitar a dependência das entidades
estatais em relação a poucos fornecedores.
28 Deve-se ter claro que sem um SICAT completo,
envolvendo todo o espectro de compras governamentais,
não se pode imaginar uma política de compras efetiva. Ela é
Preliminar, por exemplo, para uma política de padronização.
Em vista disso, parece ser desejável o estabelecimento de
metas para a compatibilização do SICAT com os sistemas
existentes.
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de compra, embora grande no atacado, pode se mostrar
insuficiente para obter condições de preço e qualidade ne-
cessários. Em termos de mercado, o Governo pode não ser
o maior comprador.
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